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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF. PRETENSÃO DE REEXAME 
DOS FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
211/STJ E 282, 356/STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Instituto 
Curitiba de Saúde, objetivando tratamento de médico denominado HIFU 
combinado com RTU e indenização por danos morais.

II - Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para determinar o 
reembolso do RTU ao valor da tabela na rede credenciada e afastar a 
condenação por danos morais. Esta Corte conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

III - O acórdão recorrido assim decidiu: "No mais, o acórdão 
tratou da sucumbência no seguinte trecho: “Considerando o provimento 
parcial do recurso, com julgamento improcedente de um dos pedidos 
formulados na petição inicial, redistribuo a sucumbência em 50% para cada 
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parte, fixando honorários de 10% sobre o valor da condenação (valor do 
reembolso das despesas com o HIFU e preço da tabela do RTU)”. Ora. O 
embargante não formulou pedido acessório de indenização e tampouco 
indicou uma quantia certa. Pelo contrário, fez um pedido próprio e abordou 
o valor de R$ 10 mil como “referencial mínimo”, conforme se vê na petição 
inicial: [...] Desta forma, é inadmissível a postura do embargante que, após 
o julgamento do recurso da parte contrária, almeja redistribuir a 
sucumbência com base num valor meramente estimativo, de patamar 
mínimo, que nem sequer representa o montante pretendido no julgamento 
da demanda".

IV - Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez 
que as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos 
fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte 
recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que 
atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”. Nesse sentido:  (AgRg no 
AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
de 24/8/2018, AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no AREsp n. 
1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
DJe de 2/5/2018.

V - Incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que, 
muito embora possa o STJ atuar na revisão das verbas honorárias, a 
apreciação do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou 
vencidos na demanda enseja o revolvimento de matéria eminentemente 
fática. Nesse sentido: (AgInt no AREsp 969.868/MT, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 25/6/2020, AgInt no REsp 
1.848.602/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
de 28/8/2020; AgInt no AREsp 1.571.133/MG, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 7/5/2020; AgInt no REsp 1.336.000/SC, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 14/2/2020).

VI - Quanto à alínea "c", não foi comprovado o dissídio 
jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não realizou o indispensável 
cotejo analítico, que exige, além da transcrição de trechos dos julgados 
confrontados, a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência, com a indicação da existência de similitude fática e identidade 
jurídica entre o acórdão recorrido e os paradigmas indicados, não bastando, 
portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.

VII - O Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já 
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pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de 
trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma 
vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso 
de dissídio notório”. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 05/04/2019.)

VIII - Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve 
ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 
do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal". (AgInt no REsp 
n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 16/03/2021.)

IX - Confiram-se também os seguintes precedentes: AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.849.315/SP, relator Ministro Marcos Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 1º/8/2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.617.771/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
de 13/8/2020; AgRg no AREsp n. 1.422.348/RS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.456.746/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
3/6/2020; AgInt no AREsp n. 1.568.037/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/05/2020; AgInt no REsp n. 
1.886.363/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
28/04/2021; AgRg no REsp n. 1.857.069/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe de 05/05/2021.

X - A pretensão da parte agravante é de ver reconhecida a 
existência de dissídio jurisprudencial que tem por objeto a mesma questão 
aventada sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, foi obstaculizada 
pela ausência de impugnação específica dos fundamentos do acórdão 
recorrido.

XI - Assim, quando remanesce incólume fundamento capaz por 
si só de manter o acórdão recorrido, impõe-se o reconhecimento da 
inexistência de identidade jurídica entre os arestos confrontados, requisito 
indispensável ao conhecimento do recurso especial pela alínea “c”.

XII - A pretensão da parte agravante é de ver reconhecida a 
existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão 
aventada sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, foi obstaculizada 
pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.

XIII - Impõe-se o reconhecimento da inexistência de similitude 
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fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao 
conhecimento do recurso especial pela alínea “c”. Nesse sentido: (AgInt no 
AREsp 1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
22/5/2019, AgInt no AREsp 1.521.181/MT, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019; AgInt no AgInt no REsp 
1.731.585/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
de 26/9/2018; e AgInt no AREsp 1.149.255/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 13/4/2018).

 

XIV  - Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF. PRETENSÃO DE REEXAME 
DOS FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
211/STJ E 282, 356/STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Instituto 
Curitiba de Saúde, objetivando tratamento de médico denominado HIFU 
combinado com RTU e indenização por danos morais.

II - Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para determinar o 
reembolso do RTU ao valor da tabela na rede credenciada e afastar a 
condenação por danos morais. Esta Corte conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

III - O acórdão recorrido assim decidiu: "No mais, o acórdão 
tratou da sucumbência no seguinte trecho: “Considerando o provimento 
parcial do recurso, com julgamento improcedente de um dos pedidos 
formulados na petição inicial, redistribuo a sucumbência em 50% para cada 
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parte, fixando honorários de 10% sobre o valor da condenação (valor do 
reembolso das despesas com o HIFU e preço da tabela do RTU)”. Ora. O 
embargante não formulou pedido acessório de indenização e tampouco 
indicou uma quantia certa. Pelo contrário, fez um pedido próprio e abordou 
o valor de R$ 10 mil como “referencial mínimo”, conforme se vê na petição 
inicial: [...] Desta forma, é inadmissível a postura do embargante que, após 
o julgamento do recurso da parte contrária, almeja redistribuir a 
sucumbência com base num valor meramente estimativo, de patamar 
mínimo, que nem sequer representa o montante pretendido no julgamento 
da demanda".

IV - Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez 
que as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos 
fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte 
recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que 
atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”. Nesse sentido:  (AgRg no 
AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
de 24/8/2018, AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no AREsp n. 
1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
DJe de 2/5/2018.

V - Incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que, 
muito embora possa o STJ atuar na revisão das verbas honorárias, a 
apreciação do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou 
vencidos na demanda enseja o revolvimento de matéria eminentemente 
fática. Nesse sentido: (AgInt no AREsp 969.868/MT, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 25/6/2020, AgInt no REsp 
1.848.602/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
de 28/8/2020; AgInt no AREsp 1.571.133/MG, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 7/5/2020; AgInt no REsp 1.336.000/SC, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 14/2/2020).

VI - Quanto à alínea "c", não foi comprovado o dissídio 
jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não realizou o indispensável 
cotejo analítico, que exige, além da transcrição de trechos dos julgados 
confrontados, a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência, com a indicação da existência de similitude fática e identidade 
jurídica entre o acórdão recorrido e os paradigmas indicados, não bastando, 
portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.

VII - O Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já 
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pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de 
trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma 
vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso 
de dissídio notório”. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 05/04/2019.)

VIII - Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve 
ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 
do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal". (AgInt no REsp 
n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 16/03/2021.)

IX - Confiram-se também os seguintes precedentes: AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.849.315/SP, relator Ministro Marcos Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 1º/8/2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.617.771/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
de 13/8/2020; AgRg no AREsp n. 1.422.348/RS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.456.746/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
3/6/2020; AgInt no AREsp n. 1.568.037/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/05/2020; AgInt no REsp n. 
1.886.363/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
28/04/2021; AgRg no REsp n. 1.857.069/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe de 05/05/2021.

X - A pretensão da parte agravante é de ver reconhecida a 
existência de dissídio jurisprudencial que tem por objeto a mesma questão 
aventada sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, foi obstaculizada 
pela ausência de impugnação específica dos fundamentos do acórdão 
recorrido.

XI - Assim, quando remanesce incólume fundamento capaz por 
si só de manter o acórdão recorrido, impõe-se o reconhecimento da 
inexistência de identidade jurídica entre os arestos confrontados, requisito 
indispensável ao conhecimento do recurso especial pela alínea “c”.

XII - A pretensão da parte agravante é de ver reconhecida a 
existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão 
aventada sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, foi obstaculizada 
pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.

XIII - Impõe-se o reconhecimento da inexistência de similitude 

Documento eletrônico VDA44320535 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 05/11/2024 15:01:37
Código de Controle do Documento: 2d53df9b-264b-4ce1-ba4a-5b844a948f67



fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao 
conhecimento do recurso especial pela alínea “c”. Nesse sentido: (AgInt no 
AREsp 1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
22/5/2019, AgInt no AREsp 1.521.181/MT, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019; AgInt no AgInt no REsp 
1.731.585/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
de 26/9/2018; e AgInt no AREsp 1.149.255/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 13/4/2018).

 

XIV  - Agravo interno improvido.  
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Teofilo Goncalves Cordeiro, com fundamento no art. 105, III, a e 

c, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná, nos termos assim ementados:

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE PORTADOR CÂNCER DE 
PRÓSTATA (ADENOCARCINOMA ACINAR PROSTÁTICO). PEDIDO DE 
LIBERAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE HIFU (HIGH INTENSITY FOCUSED 
ULTRASOUND) E RTU (RESSECÇÃO ENDOSCÓPICA DA PRÓSTATA). NEGATIVA 
PELA OPERADORA DO PLANO. AJUIZAMENTO DE AÇÃO. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO DO RÉU INSTITUTO CURITIBA SAÚDE - ICS. 
ALEGADA VALIDADE DA RECUSA, POIS O PROCEDIMENTO DO HIFU NÃO 
CONSTA NO ROL DA ANS. NÃO ACOLHIMENTO. PROVA PERICIAL QUE 
ATESTOU A NECESSIDADE DO TRATAMENTO, EM RAZÃO DA CONDIÇÃO DE 
SAÚDE DO AUTOR. DEVER DE COBERTURA CONFIGURADO. MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA NESTE PONTO. ALEGAÇÃO DE REEMBOLSO COM AS DESPESAS 
DO RTU INDEVIDO, CONSIDERANDO QUE HÁ OFERTA DO PROCEDIMENTO NA 
REDE CREDENCIADA. ACOLHIMENTO EM PARTE. RECUSA DO PLANO 
FUNDADA EXCLUSIVAMENTE NA EXISTÊNCIA DE TRATAMENTO NOS 
PRESTADORES CREDENCIADOS. HIFU E RTU REALIZADOS DE FORMA 
SIMULTÂNEA POR OPÇÃO DO AUTOR. PROVA PERICIAL QUE AFASTOU O 
CARÁTER OBRIGATÓRIO DA FEITURA DOS DOIS PROCEDIMENTOS DE FORMA 
CONCOMITANTE. REEMBOLSO LIMITADO AO VALOR PRATICADO NA REDE 
CREDENCIADA. RECURSO PROVIDO EM PARTE NESTE CAPÍTULO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NO VALOR DE R$ 10 MIL. PEDIDO DE 
AFASTAMENTO. ACOLHIMENTO. AUSÊNCIA DE AGRAVAMENTO DO QUADRO 
DE SAÚDE. AUTOR QUE REALIZOU OS PROCEDIMENTOS ANTES DO TÉRMINO 
DO PRAZO ASSINALADO PARA QUE O RÉU CUMPRISSE A ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. MERO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL QUE NÃO DÁ ENSEJO AO 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
APELAÇÃO DO RÉU MUNICÍPIO DE CURITIBA. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA 
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CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL QUE 
ASSIM ESTABELECE. PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Teofilo Goncalves Cordeiro contra o 

Instituto Curitiba de Saúde, objetivando tratamento de médico denominado HIFU 

combinado com RTU e indenização por danos morais.

Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 

sentença foi parcialmente reformada para determinar o reembolso do RTU ao valor da 

tabela na rede credenciada e afastar a condenação por danos morais. Esta Corte conheceu 

do agravo para não conhecer do  recurso especial.

No recurso especial, Teofilo Goncalves Cordeiro aponta dissídio 

jurisprudencial e alega ofensa aos arts.  86, caput, do CPC, no que concerne ao cabimento 

da distribuição proporcional do ônus da sucumbência de acordo com os pedidos vencidos 

de cada parte, trazendo a seguinte argumentação:

O autor, ora recorrente, foi vencedor no pedido principal que consiste na liberação e 
pagamento de um tratamento médico-hospitalar de valor de R$ 48.000,00. Foi sucumbente 
apenas no pedido acessório (danos morais) ao qual liquidou, na petição inicial, a quantia de 
R$ 10.000,00. Em que pese o resultado econômico obtido pelas partes seja muito distinto, o 
v. acórdão de apelação determinou o rateio pro rata (50/50), atribuindo-se como base de 
cálculo dos honorários advocatícios (10%) o valor da condenação (obrigação de fazer, 
valorada em R$ 48.000,00). Isso significa, para a parte autora, uma condenação em 
honorários advocatícios de R$ 2.400,00 (sem atualização) em razão da sucumbência de um 
pedido de R$ 10.000,00. Ou seja, foi condenada em 24% do valor do pedido no qual 
sucumbiu.

Para os advogados do autor/recorrente, significa uma remuneração de 
aproximadamente 5% do benefício econômico obtido para o seu cliente (R$ 48.000,00). 
Portanto, abaixo do percentual mínimo legal (10%) previsto no artigo 85, § 2° do CPC.

Assim, encontra-se uma violação de direito formal, vez que desatendido o critério de 
rateio proporcional dos ônus sucumbenciais, qual seja, o art. 86, caput do CPC (fls. 1.605-
1.606). .

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... todos os fundamentos do acórdão de origem foram impugnados. Inclsuive, a 
matéria foi objeto de embargos de declaração que novamente discutiu a violação ao referido 
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dispositivo, o que afasta por completo a incidência da defensiva Súmula 284 do STF. (...)
Não é necessário qualquer revaloração de provas. Sequer o STJ precisaria definir a 

proporção do rateio, pois, os valores já são incontroversos e liquidados. Basta a procedência 
para declarar a hipótese de incidência do art. 86, caput, do CPC. (...)

Roga-se, mais uma vez, pela pacificação do entendimento no primeiro sentido 
(conteúdo econômico), pois, essa linha está em consonância com outros dispositivos do 
Novo CPC, tais como o critério do proveito econômico (art. 85, §2º, do CPC) e a somatória 
do valor dos pedidos para a composição do valor da causa (art. 292, VI, do CPC).

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

 O acórdão recorrido assim decidiu:
No mais, o acórdão tratou da sucumbência no seguinte trecho: “Considerando o 

provimento parcial do recurso, com julgamento improcedente de um dos pedidos 
formulados na petição inicial, redistribuo a sucumbência em 50% para cada parte, fixando 
honorários de 10% sobre o valor da condenação (valor do reembolso das despesas com o 
HIFU e preço da tabela do RTU)”.

Ora. O embargante não formulou pedido acessório de indenização e tampouco 
indicou uma quantia certa. Pelo contrário, fez um pedido próprio e abordou o valor de R$ 10 
mil como “referencial mínimo”, conforme se vê na petição inicial:

[...]
Desta forma, é inadmissível a postura do embargante que, após o julgamento 

do recurso da parte contrária, almeja redistribuir a sucumbência com base num valor 
meramente estimativo, de patamar mínimo, que nem sequer representa o montante 
pretendido no julgamento da demanda (fls. 1594-1595).

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões 

recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto 

impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os 

seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na linha de que, 

“não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência nas razões do apelo 
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nobre, o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, ante o óbice do Enunciado n. 284 

da Súmula do Supremo Tribunal Federal”. (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator 

Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 24/8/2018.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no 

AREsp n. 1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 

13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 1.477.669/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 2/5/2018.

Ademais, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que, muito embora possa o STJ 

atuar na revisão das verbas honorárias, a apreciação do quantitativo em que autor e réu 

saíram vencedores ou vencidos na demanda enseja o revolvimento de matéria 

eminentemente fática.

Nesse sentido: "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de não ser possível a revisão do quantitativo em que autor e réu decaíram do 

pedido, para fins de aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por implicar reexame de 

matéria fático-probatória, procedimento vedado pela Súmula n. 7 do STJ". (AgInt no 

AREsp 969.868/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 25/6/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no REsp 1.848.602/RJ, 

relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 28/8/2020; AgInt no 

AREsp 1.571.133/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 

7/5/2020; AgInt no REsp 1.336.000/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

DJe de 14/2/2020.
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Além disso, quanto à alínea "c", não foi comprovado o dissídio 

jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo 

analítico, que exige, além da transcrição de trechos dos julgados confrontados, a 

demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da 

existência de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e os 

paradigmas indicados, não bastando, portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já pacificou 

o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de trechos de julgados não é 

suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração das 

circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto 

paradigma, mesmo no caso de dissídio notório”. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 05/04/2019.)

Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 

casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável 

a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais 

impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 

105 da Constituição Federal". (AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/03/2021.)

Confiram-se também os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.849.315/SP, relator Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 

1º/8/2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.617.771/RS, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/8/2020; AgRg no AREsp n. 1.422.348/RS, relator 
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Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 

1.456.746/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 3/6/2020; AgInt 

no AREsp n. 1.568.037/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 

12/05/2020; AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe de 28/04/2021; AgRg no REsp n. 1.857.069/PR, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 05/05/2021.

Ainda, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver reconhecida a 

existência de dissídio jurisprudencial que tem por objeto a mesma questão aventada sob 

os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, foi obstaculizada pela ausência de 

impugnação específica dos fundamentos do acórdão recorrido.

Assim, quando remanesce incólume fundamento capaz por si só de manter o 

acórdão recorrido, impõe-se o reconhecimento da inexistência de identidade jurídica entre 

os arestos confrontados, requisito indispensável ao conhecimento do recurso especial pela 

alínea “c”.

Por fim, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver reconhecida 

a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão aventada 

sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, foi obstaculizada pelo enunciado da 

Súmula n. 7/STJ.

Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de 

similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao conhecimento 

do recurso especial pela alínea “c”.

Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso especial pela 

alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade fática entre os 
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paradigmas apresentados e o acórdão recorrido". (AgInt no AREsp 1.402.598/RS, relator 

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 22/5/2019.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.521.181/MT, 

relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019; AgInt 

no AgInt no REsp 1.731.585/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

DJe de 26/9/2018; e AgInt no AREsp 1.149.255/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 13/4/2018.

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.604.183 / PR
Número Registro: 2024/0120690-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00007659820248160004 00079667820238160004 00136966320158160194 136966320158160194 
17076616 7659820248160004 79667820238160004

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEOFILO GONCALVES CORDEIRO
ADVOGADOS : JOÃO GUILHERME DUDA - PR042473

GABRIEL CORDEIRO DE SALES - PR086618
EDUARDA FRANCINE PEREIRA DE SANTANA - PR098997
LAURA CURY BALBINOTTI - PR121557

AGRAVADO : INSTITUTO CURITIBA DE SAUDE
ADVOGADOS : THIAGO FELIPE RIBEIRO DOS SANTOS - PR049408

PEDRO HENRIQUE SANTOS FARAH - PR042962
ANA PAULA WATANABE - PR068903

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
PROCURADOR : PAULO ROBERTO JENSEN - PR015676
PROCURADOR MARIA CRISTINA JOBIM CASTOR DE MATTOS - PR012750

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TEOFILO GONCALVES CORDEIRO
ADVOGADOS : JOÃO GUILHERME DUDA - PR042473
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GABRIEL CORDEIRO DE SALES - PR086618
EDUARDA FRANCINE PEREIRA DE SANTANA - PR098997
LAURA CURY BALBINOTTI - PR121557

AGRAVADO : INSTITUTO CURITIBA DE SAUDE
ADVOGADOS : THIAGO FELIPE RIBEIRO DOS SANTOS - PR049408

PEDRO HENRIQUE SANTOS FARAH - PR042962
ANA PAULA WATANABE - PR068903

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JENSEN - PR015676

MARIA CRISTINA JOBIM CASTOR DE MATTOS - PR012750

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024

Documento eletrônico VDA44683435 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2024 00:30:55
Código de Controle do Documento: aeb00dd4-e345-4949-b357-599811600508


